Comarca de Niterói – 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0006483-89.2010.8.19.0002
Trata-se de Ação Anulatória c.c. Obrigação de Fazer movida por RODRIGO GUERREIRO DE FARIA em face de ICARAÍ PRAIA CLUBE, requerendo o autor, preambularmente, a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Prossegue alegando que é inscrito como sócio proprietário do clube demandado na qualidade de sócio-proprietário, título nº. 146 série E. Sustenta que era sócio atleta, tendo se licenciado por problemas de saúde no ano de 2002, o que era autorizado pelo Estatuto. Aduz que em janeiro de 2007, ao procurar o clube demandado para retomar sua vida social e o pagamento das mensalidades, tomou conhecimento de que perdera a qualidade de sócio, pois seu título havia sido levado a leilão, sendo ainda informado sobre a venda do referido clube. Sustenta a ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como a conduta arbitrária do réu, e requer, por fim, a tutela antecipada, para determinar que o réu inclua seu nome no rol de sócios-proprietários, com direito de participação na partilha do valor concernente à venda do clube, valor este que deverá ser depositado judicialmente até o deslinde da controvérsia, e a procedência do pedido, ao final, para confirmar a tutela antecipada, declarando o direito patrimonial do autor na qualidade de co-proprietário, condenando o réu nas custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 13/55. Decisão Inaugural, à fl. 56, deferindo a Gratuidade de Justiça e a tutela antecipada, para que o réu inclua o nome do autor na lista de sócios e, na hipótese de venda do clube, efetue o depósito do quinhão a que faria jus o autor. Citado, o réu ofereceu sua contestação às fls. 81/95, noticiando o cumprimento da tutela antecipada e arguindo, em via preliminar, a perda do objeto relativamente à reinclusão do nome do autor na lista de sócios, haja vista a realização da venda do clube. No mérito, alega que realizou uma Assembléia Geral Extraordinária, à qual o autor não compareceu, nem regularizou sua situação, restando excluído da condição de sócio, salientando que o demandante jamais foi excluído dos quadros sociais do clube. Alega que na hipótese do inadimplemento alcançar 80% (oitenta por cento) do valor do título do sócio, este será desligado automaticamente, revertendo o título em favor do clube, nos termos do artigo 10º, § 3º do Estatuto Social. Sustenta, no mais, o exercício regular de um direito ante a inadimplência do autor, requerendo, por fim, a improcedência do pedido e a condenação do demandante nos ônus sucumbenciais. Com a peça de bloqueio foram juntados os documentos de fls. 96/103. Às fls. 108/116, a parte ré suscitou a prescrição decenal do direito do autor. Manifestação do autor às fls. 117/134. É O RELATÓRIO. DECIDO. Este feito comporta julgamento antecipado, o que faço nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. Inicialmente, rejeito a arguição de prescrição, porquanto o afastamento do autor do quadro social constitui ato nulo, e como tal este é imprescritível, sendo possível a declaração de nulidade a qualquer tempo, ou seja, o ato absolutamente nulo não se convalida pelo tempo (ex vi Apelação Cível nº. 0105042-31.2003.8.19.0001, 15ª CC/TJRJ, Rel. Des. Sergio Lucio Cruz; Apelação Cível nº. 06601-49.2001.8.19.0001, 6ª CC/TJRJ, Rel. Des. Sebastião Rugier Bolelli; Apelação Cível nº. 0391482-70.2008.8.19.0001, 3ª CC/TJRJ, Rel. Des. Luiz Fernando de Carvalho). O réu reconhece que cancelou o título do autor, e disse que agiu na forma do artigo 10, parágrafo 3° c/c artigo 33, parágrafo 1°, inciso I do seu Estatuto Social. Resta saber se a instituição demandada se conduziu, ou não, corretamente. É incontroverso que o autor encontrava-se em débito, porquanto ele próprio reconheceu o inadimplemento decorrente de seu licenciamento por problemas de saúde. Rezando o Estatuto que o título, pelo seu valor nominal, servirá de garantia de quaisquer débitos que o proprietário, sócio ou não, contrair com o Clube, e se por acaso os débitos atinjam o valor de 80% (oitenta por cento) do valor nominal vigente do título, não havendo acordo de composição da dívida, o título, automaticamente, reverterá à propriedade do Clube sem que ao ex-proprietário caiba direito a qualquer reclamação ou indenização; e que a exclusão definitiva, com perda de todos os direitos sociais, se verifica por desligamento, em caso de descumprimento de obrigações, em especial o atraso de pagamento das contribuições devidas, o IPC - Icaraí Praia Clube-, entendeu que sua conduta traduziu-se no exercício legítimo de um direito assegurado pela norma interna. Essas são as disposições contidas nos invocados artigos 10° e 33° do Estatuto Social. Ocorre, porém, que o IPC conduziu-se mal, ao tomar medidas de múltiplas ilegalidades, porquanto contrariou tanto a Constituição Federal quanto o Código Civil e o próprio Estatuto Social. Sob o ângulo constitucional, vale lembrar que o artigo 5°, inciso LV da Carta Magna, dispõe que aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. No âmbito da norma civilista, vale destacar que o artigo 394 do Código Civil dispõe que considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer, sendo certo que o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor, e não havendo termo, a mora se constitui mediante interpelação judicial ou extra-judicial (artigo 397, parágrafo único do CCv). E sob o enfoque das regras estatutárias, o próprio réu consagrou a prévia oitiva do sócio inadimplente, oportunizando-lhe a composição da dívida, eis que registrou no artigo 10, parágrafo 1° a oração ´não havendo acordo de composição da dívida´. Logo, o IPC tinha o dever de tentar a composição da dívida, ou seja, conceder ao devedor, antes de aplicar-lhes as sanções que pudessem acarretar-lhe a perda do título, uma chance de quitar a obrigação ainda pendente, utilizando-se o réu do pleonasmo escolhido, ´acordo de composição´, o que às escâncaras significa antecipada combinação, ajuste ou acerto, evidentemente de interesse tanto do credor, quanto do sócio autor que incorreu - ainda que espontaneamente- no inadimplemento. Os documentos de fls. 17 e 98 indicam que o autor ostenta a qualidade de sócio proprietário, título sob o nº. 146-E. Isto posto, julgo procedente o pedido inicial, converto em definitivo a tutela antecipada deferida à fl. 56, e declaro nula a decisão de exclusão do autor do quadro social do Icaraí Praia Clube. Considerando que a sede do clube foi alienada para a empresa Odebrecht, que demoliu as benfeitorias e no local era edificar três luxuosos prédios residenciais, cujo empreendimento imobiliário se denomina ´Murano´, converto os direitos decorrentes do título de sócio a que faz jus o autor, em crédito no valor de R$140.000,00 (cento e quarenta mil reais), que já se encontra à disposição deste processo (fl. 76). Condeno ainda o réu no pagamento de custas e honorários de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. P.R.I.
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